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Artigo 3.o

Objecto das sociedades financeiras de corretagem

1 — As sociedades financeiras de corretagem têm por
objecto o exercício das actividades referidas nas alí-
neas a) a d) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 290.o do
Código dos Valores Mobiliários.

2 — Incluem-se ainda no objecto das sociedades
financeiras de corretagem as actividades indicadas nas
alíneas a) a f) do artigo 291.o do Código dos Valores
Mobiliários, bem como quaisquer outras cujo exercício
lhes seja permitido por portaria do Ministro das Finan-
ças, ouvidos o Banco de Portugal e a Comissão do Mer-
cado de Valores Mobiliários.

Artigo 4.o

Forma e denominação

1 — As sociedades corretoras e as sociedades finan-
ceiras de corretagem constituem-se sob a forma de socie-
dades anónimas.

2 — O disposto no número anterior não se aplica às
sociedades já constituídas sob forma diferente.

3 — A firma das sociedades corretoras deverá conter
a expressão «sociedade corretora», podendo ainda
incluir a designação acessória de broker.

4 — A firma das sociedades financeiras de corretagem
deverá conter a expressão «sociedade financeira de cor-
retagem», podendo ainda incluir a designação acessória
de dealer.

Artigo 5.o

Operações vedadas

1 — É vedado às sociedades corretoras e às socie-
dades financeiras de corretagem:

a) Prestar garantias pessoais ou reais a favor de
terceiros;

b) Adquirir bens imóveis, salvo os necessários à
instalação das suas próprias actividades.

2 — É ainda vedado às sociedades corretoras:

a) Conceder crédito sob qualquer forma;
b) Adquirir por conta própria valores mobiliários

de qualquer natureza, com excepção dos títulos
da dívida pública emitidos ou garantidos por
Estados-Membros da OCDE.

Artigo 6.o

Recursos das sociedades corretoras
e das sociedades financeiras de corretagem

As sociedades corretoras e as sociedades financeiras
de corretagem podem financiar-se com recursos alheios
nos termos e condições a definir pelo Banco de Portugal,
ouvida a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários.

Artigo 7.o

Reembolso de créditos

Quando uma sociedade corretora ou uma sociedade
financeira de corretagem venha a adquirir, para reem-
bolso de créditos, quaisquer bens cuja aquisição lhe seja
vedada, deve promover a sua alienação no prazo de
um ano, o qual, havendo motivo fundado, poderá ser

prorrogado pelo Banco de Portugal, ouvida a Comissão
do Mercado de Valores Mobiliários.

Artigo 8.o

Supervisão

A supervisão da actividade das sociedades corretoras
e das sociedades financeiras de corretagem compete ao
Banco de Portugal e à Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários, no âmbito das respectivas competências.

Artigo 9.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 229-I/88, de 4 de Julho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Agosto de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins.

Promulgado em 17 de Setembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 20 de Setembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 263/2001
de 28 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 231/98 estabelece no n.o 2 do
artigo 5.o que os estabelecimentos de restauração e de
bebidas podem ser obrigados, em determinados termos
e condições, a dispor de um sistema de segurança
privada.

Importa complementar os requisitos de segurança em
vigor, concretizando as condições objectivas em que os
estabelecimentos de restauração e bebidas são obrigados
a dispor de um sistema de segurança privada, bem como
os meios, humanos e técnicos, considerados indispen-
sáveis ao normal funcionamento.

O regime, que agora se consagra, para além de fixar
os requisitos mínimos que devem revestir os sistemas
de segurança privada daqueles estabelecimentos, impõe,
nomeadamente, a obrigatoriedade dos respectivos sis-
temas incluírem equipamentos técnicos destinados à
detecção de armas, objectos, engenhos ou outras subs-
tâncias de uso e porte legalmente proibidos e define
o correspondente regime sancionatório.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Sistemas de segurança privada

1 — Os estabelecimentos de restauração e bebidas
previstos no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 168/97, de
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4 de Julho, com a redacção do Decreto-Lei n.o 139/99,
de 24 de Abril, que disponham de espaços ou salas des-
tinados a dança ou onde habitualmente se dance são
obrigados a adoptar um sistema de segurança privada
que inclua, no mínimo, os seguintes meios:

a) Estabelecimentos com lotação até 200 luga-
res — ligação à central pública de alarmes nos
termos do Decreto-Lei n.o 297/99, de 4 de
Agosto;

b) Estabelecimentos com lotação entre 201 e
1000 lugares — um vigilante no controlo de
acesso e sistema de controlo de entradas e saídas
por vídeo;

c) Estabelecimentos com lotação superior a 1001 luga-
res — um vigilante no controlo de acesso, a que
acresce um vigilante por cada 250 lugares no
controlo de permanência e sistema de controlo
de permanência, entradas e saídas por vídeo.

2 — São abrangidos pelo disposto no número anterior
todos os estabelecimentos de restauração e bebidas que
disponham de espaços ou salas destinados a dança ou
onde habitualmente se dance, independentemente da
designação que adoptem, nos termos do artigo 3.o do
Decreto Regulamentar n.o 38/97, de 25 de Setembro,
alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 4/99, de 1 de
Abril.

Artigo 2.o

Equipamento de detecção de armas e objectos perigosos

1 — Os sistemas de segurança privada a adoptar pelos
estabelecimentos referidos no artigo 1.o devem incluir
equipamentos técnicos destinados à detecção de armas,
objectos, engenhos ou substâncias de uso e porte legal-
mente proibido ou que ponham em causa a segurança
de pessoas e bens.

2 — É obrigatória a afixação, na entrada das insta-
lações, em local bem visível, de um aviso com o seguinte
teor: «A entrada neste estabelecimento é vedada às pes-
soas que se recusem a passar pelo equipamento de detec-
ção de objectos perigosos ou de uso proibido», seguin-
do-se a menção do presente diploma.

Artigo 3.o

Deveres especiais

1 — Os proprietários e os administradores ou geren-
tes de sociedades que explorem os estabelecimentos
referidos no artigo 1.o são obrigados:

a) A afixar, na entrada das instalações sob vigi-
lância, em local bem visível, um aviso com os
seguintes dizeres: «Para sua protecção, este
local encontra-se sob vigilância de um circuito
fechado de televisão, procedendo-se à gravação
de imagens e som», seguindo-se a menção do
presente decreto-lei;

b) A destruir no prazo de 30 dias as gravações
de imagem e som, sem prejuízo do disposto na
alínea seguinte;

c) A entregar à autoridade judiciária competente
as gravações de imagem e som que por esta
lhe forem solicitadas, nos termos da legislação
penal e processual penal.

2 — Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei
n.o 231/98, de 22 de Julho, os proprietários e os admi-
nistradores ou gerentes das sociedades comerciais que
explorem os estabelecimentos previstos no n.o 1 do
artigo 1.o são obrigados a comunicar, no prazo de 30 dias,
ao governador civil territorialmente competente as
características técnicas dos equipamentos electrónicos
de vigilância instalados, bem como a identificação do
responsável pela gestão do sistema de segurança.

Artigo 4.o

Sistema de autoprotecção

A adopção de um sistema de autoprotecção é regulada
pelo disposto nos artigos 4.o e 21.o do Decreto-Lei
n.o 231/98, de 22 de Julho, e o responsável pela sua
gestão é o proprietário do estabelecimento ou o admi-
nistrador ou gerente da sociedade que explora o
estabelecimento.

Artigo 5.o

Regime supletivo

Sem prejuízo do disposto no presente diploma, o sis-
tema de segurança privada referido no artigo 1.o obedece
ao disposto no Decreto-Lei n.o 231/98, de 22 de Julho,
em tudo o que respeita ao funcionamento, à organização
dos meios humanos e à instalação dos equipamentos
técnicos.

Artigo 6.o

Contra-ordenações e coimas

1 — Sem prejuízo do regime geral do Decreto-Lei
n.o 231/98, de 22 de Julho, as infracções às normas pre-
vistas no presente diploma constituem contra-ordena-
ções puníveis nos seguintes termos:

a) A violação do disposto no artigo 1.o, com coima
de 100 000$ (E 498,8) a 500 000$ (E 2493,99);

b) A violação do disposto nos artigos 2.o e 3.o,
com coima de 50 000$ (E 249,4) a 250 000$
(E 1246,99).

2 — Se as infracções forem imputadas a pessoas colec-
tivas, os limites mínimos e máximos das coimas são ele-
vados para o dobro.

3 — A negligência é punível.
4 — Nos casos previstos nas alíneas do n.o 1, na deci-

são de aplicação da coima ou em despacho autónomo,
se o infractor requerer o pagamento voluntário da
coima, será fixado o prazo dentro do qual devem ser
adoptadas as providências adequadas à regularização
da situação, com a advertência de que o incumprimento
da injunção constituirá fundamento da aplicabilidade
da medida acessória de encerramento do estabele-
cimento.

Artigo 7.o

Competência

1 — A fiscalização da actividade de segurança privada
é exercida nos termos do presente diploma e a instrução
dos processos de contra-ordenação às normas dela cons-
tantes é da competência das entidades previstas nos arti-
gos 29.o e 33.o do Decreto-Lei n.o 231/98, de 22 de
Julho.
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2 — A decisão dos processos de contra-ordenação é
da competência do Ministro da Administração Interna,
que a pode delegar nos termos da lei.

3 — O produto das coimas reverte em 60% para o
Estado e em 40% para a Secretaria-Geral do Ministério
da Administração Interna.

Artigo 8.o

Licenças

A emissão da licença de abertura do estabelecimento
depende da verificação do cumprimento do disposto no
artigo 1.o

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Julho de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — José Carlos das
Dores Zorrinho — Eduardo Arménio do Nascimento
Cabrita — Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes.

Promulgado em 17 de Setembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 20 de Setembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 264/2001

de 28 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 379/93, de 5 de Novembro, pela
alínea d) do n.o 3 do artigo 3.o, veio criar o sistema
multimunicipal de captação, tratamento e abastecimento
de água do norte da área do Grande Porto, para con-
sumo dos municípios de Barcelos, Esposende, Maia,
Póvoa de Varzim, Santo Tirso, Vila do Conde e Vila
Nova de Famalicão.

Posteriormente, o Decreto-Lei n.o 102/95, de 19 de
Maio, procedeu à constituição da sociedade Águas do
Cávado, S. A., concessionária do referido sistema
multimunicipal.

Finalmente, o Decreto-Lei n.o 139/2000, de 13 de
Julho, criou o sistema multimunicipal de saneamento
do Baixo Cávado e Ave, para recolha, tratamento e rejei-
ção de efluentes dos municípios de Barcelos, Esposende,
Póvoa de Varzim, Vila do Conde e Vila Nova de
Famalicão.

Por sua vez, a Lei n.o 83/98, de 14 de Dezembro,
procedeu à criação do município da Trofa, abrangendo
a área de diversas freguesias, todas a destacar do muni-
cípio de Santo Tirso.

Considerando a obtenção de sinergias que a fusão
dos dois sistemas multimunicipais existentes e a res-
pectiva concessão à mesma sociedade concessionária irá
proporcionar;

Considerando a anuência da Águas do Cávado, S. A.,
e dos municípios envolvidos a esta solução;

Considerando o regime contido nos Decretos-Leis
n.os 379/93, de 5 de Novembro, 319/94, de 24 de Dezem-
bro, e 162/96, de 4 de Setembro:

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É criado, nos termos e para os efeitos do n.o 2 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 379/93, de 5 de Novembro,
o sistema multimunicipal de abastecimento de água e
de saneamento do Baixo Cávado e Ave, adiante desig-
nado por sistema, para captação, tratamento e distri-
buição de água para consumo público e para recolha,
tratamento e rejeição de efluentes dos municípios de
Barcelos, Esposende, Maia, Póvoa de Varzim, Santo
Tirso, Trofa, Vila do Conde e Vila Nova de Famalicão,
em substituição do sistema multimunicipal de captação,
tratamento e abastecimento de água do norte da área
do Grande Porto, criado pela alínea d) do n.o 3 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 379/93, de 5 de Novembro,
e do sistema multimunicipal de saneamento do Baixo
Cávado e Ave, criado pelo Decreto-Lei n.o 139/2000,
de 13 de Julho.

Artigo 2.o

1 — O sistema poderá ser alargado a outros muni-
cípios, mediante reconhecimento de interesse público
justificativo.

2 — O interesse público referido no número anterior
é reconhecido por despacho do Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, sob proposta da socie-
dade concessionária do sistema e ouvidos os municípios
referidos no artigo anterior.

Artigo 3.o

1 — O exclusivo da exploração e gestão do sistema
é adjudicado, em regime de concessão, por um prazo
de 30 anos, à sociedade Águas do Cávado, S. A., cons-
tituída pelo Decreto-Lei n.o 102/95, de 19 de Maio.

2 — A atribuição opera-se mediante outorga do con-
trato de concessão referido no artigo 5.o

3 — A exploração e a gestão referidas no n.o 1 abran-
gem a concepção e a construção das obras e equipa-
mentos, bem como a sua exploração, reparação, reno-
vação e manutenção.

Artigo 4.o

1 — A concessionária instalará os órgãos ou sistemas
que se revelem necessários para o bom funcionamento
do sistema e que decorram do contrato de concessão.

2 — O sistema terá a configuração constante do pro-
jecto global previsto no contrato de concessão e poderá
ser desenvolvido por fases, com as adaptações técnicas
que o seu desenvolvimento aconselhar.

3 — As tarifas a cobrar aos utilizadores serão apro-
vadas pelo concedente, após emissão de parecer do Ins-
tituto Regulador de Águas e Resíduos.

4 — O investimento a cargo da concessionária será
objecto de remuneração adequada, nos termos a fixar
no contrato de concessão, ponderando a sua repercussão
nas tarifas.


